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1. FONTES DE DIREITO FISCAL 

 

Referências bibliográficas:  

Freitas Pereira, M. (2018). Fiscalidade (6.ª ed.). Coimbra: Almedina.  

Brás Carlos, A. Impostos-Teoria Geral (6ª Edição). Coimbra. Almedina. 

Sá Gomes, N. (2000). Manual de direito fiscal – Volume II. Lisboa: Rei dos Livros  

Braz Teixeira, A. Princípios do Direito Fiscal – Vol.1, 3ª Ed.  

Xavier, A. Conceito e natureza do Acto Tributário (1972), Almedina  

Xavier, A. Manual de Direito Fiscal (1972), Almedina  

Dourado, Ana Paula, O Princípio da Legalidade Fiscal na Constituição Portuguesa, 

Ciência e Técnica Fiscal, Lisboa, nº 379 

 

Tópicos de estudo:  

Princípio da legalidade, princípio da igualdade, princípio da não retroatividade, direito 

comunitário, tratados e convenções internacionais, direito interno, codificação fiscal. 

 

2. GARANTIAS DOS CONTRIBUINTES 

 

Referências bibliográficas:  

Freitas Pereira, M. (2018). Fiscalidade (6.ª ed.). Coimbra: Almedina.  

Pamplona Corte-real, C. As garantias dos contribuintes (1986), Lisboa, Centro de 

Estudos Fiscais 

Casalta Nabais, J. Direito Fiscal 

Saldanha Sanches, J.L., Manual de Direito Fiscal 

Rocha, J.F., Lições de Procedimento e Processo Tributário (2011), Coimbra Editora 

Campos, Diogo Leite e outros, LGT – Anotada e Comentada, 4ª ed., Encontro da 

Escrita 

Brás Carlos, Américo e outros, Guia dos Impostos em Portugal- 2022,Quid Juris. (pp. 

593-626) 

Dourado, Ana Paula, O Princípio da Legalidade Fiscal na Constituição Portuguesa, 

Ciência e Técnica Fiscal, Lisboa, nº 379 
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Tópicos de estudo:  

Direito à informação, direito à avaliação da situação fiscal, direito à fundamentação e 

notificação, direito à dedução e ao reembolso, direito a juros, direito à redução de 

coimas, direito à caducidade, direito à prescrição, direito à confidencialidade fiscal, 

audição prévia, revisão da matéria coletável, recurso hierárquico, pedido de correção 

de erros, reclamação graciosa. 

 

3. BENEFÍCIOS FISCAIS 

 

Referências bibliográficas:  

Freitas Pereira, 472-512. Fiscalidade (6.ª ed.). Coimbra: Almedina. 

Freitas Pereira, Uma nova vertente da política ambiental em Portugal – os benefícios fiscais à 

proteção e defesa do ambiente, Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, nºs 11 e 12 

Freitas Pereira, Os incentivos fiscais e o financiamento do investimento privado, Cadernos de 

Ciência e Técnica Fiscal nº 121, Centro de Estudos Fiscais 

Sá Gomes, N., Teoria Geral dos Benefícios Fiscais, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal nº 

165, Centro de Estudos Fiscais 

Brás Carlos, Américo e outros, Guia dos Impostos em Portugal- 2022,Quid Juris.  

Teixeira Ribeiro, J.J., Lições de Finanças Públicas 

 

Tópicos de estudo: Conceito de política fiscal; objetivos da política fiscal: redistribuição do 

rendimento e da riqueza, estabilização económica e desenvolvimento económico; conceito de 

benefício fiscal; objetivos dos benefícios fiscais e limitações aplicáveis, despesas fiscais; tipos 

de benefícios fiscais e principais benefícios fiscais em politicas económicas e sociais: 

investimento, emprego e reestruturação empresarial. 

 

4. ISENÇÕES DE IVA 

 

Referências bibliográficas :  

Freitas Pereira, M. (2018). Fiscalidade (6.ª ed.). Coimbra: Almedina. (pp. 131-134); 

Xavier de Basto, J.G., A tributação do Consumo e a sua Coordenação Internacional, Ciência e 

Técnica Fiscal, nºs 361 e 362 

Brás Carlos, Américo e outros, Guia dos Impostos em Portugal- 2022,  Quid Juris. (pp. 438-

446 e 523-527) 

Cunha, Patrícia Noiret, IVA – Anotações ao CIVA e ao RITI, ISG 
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Silva Pinto, M. e Lopes, C., 100 Exercícios Práticos Resolvidos de IVA, 4ª ed. 

 

Tópicos de estudo: Tipos de isenções, renúncia à isenção, isenções nas operações 

intracomunitárias, efeitos das isenções no exercício do direito à dedução, exemplos.  

 

5. APLICAÇÃO DA LEI FISCAL NO ESPAÇO – LOCALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES EM IVA 

 

Referências bibliográficas:  

Freitas Pereira, M. (2018). Fiscalidade (6.ª ed.). Coimbra: Almedina. (pp. 249-286); 

Brás Carlos, Américo e outros, Guia dos Impostos em Portugal- 2022,Quid Juris. (pp. 424-

434 e 515-522) 

Laires, R. IVA – A Localização das Prestações de Serviços após 1 de janeiro de 2010, 

Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal nº 208 

Laires, R., A incidência e os Critérios de Territorialidade do IVA, Edições Almedina 

Silva Pinto, M. e Lopes, C., 100 Exercícios Práticos Resolvidos de IVA, 4ª ed. 

 

Tópicos de estudo: Territorialidade, elementos de conexão nos impostos sobre a despesa, 

localização das transmissões de bens, prestações de serviços, importações e operações 

intracomunitárias, casos especiais. 

 

6. AS OBRIGAÇÕES DOS SUJEITOS PASSIVOS DE IVA 

 

Referências bibliográficas:  

Brás Carlos, Américo e outros, Guia dos Impostos em Portugal- 2022,Quid Juris. (pp. 470-

487 e 531-535) 

Silva Pinto, M. e Lopes, C., 100 Exercícios Práticos Resolvidos de IVA, 4ª ed. 

Duarte, M. Odete e Duarte, Severino, IVA - Obrigações Declarativas, Editora Rei dos Livros, 

Lisboa  

Tópicos de estudo: Obrigações principais e acessórias. Obrigações declarativas. Faturação 

(modalidades). Obrigações contabilísticas. Obrigações decorrentes das operações 

intracomunitárias.  

 

7. O REGIME DO IVA NAS TRANSAÇÕES INTRACOMUNITÁRIAS DE BENS 
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Referências bibliográficas:  

Lemos, T., Linhas Gerais do novo sistema comum de IVA apresentadas pela Comissão 

Europeia, Ciência e Técnica Fiscal nº 382 

Brás Carlos, Américo e outros, Guia dos Impostos em Portugal- 2022,Quid Juris. (pp. 505-

542) 

Santos, A.C. e Silva Pinto, M., Legislação do IVA Anotada – Comentários ao Regime das 

Operações Intracomunitárias, Almedina. 

Santos, A.C. e Palma, C (Coordenadores), Código do IVA e RITI – Notas e Comentários, 

Almedina 

Silva Pinto, M. e Lopes, C., 100 Exercícios Práticos Resolvidos de IVA, 4ª ed. 

 

Tópicos de estudo: Enquadramento histórico. Operações sujeitas. Incidência subjetiva. 

Isenções. Localização das operações. Tratamento das operações triangulares. Valor 

tributável. Deduções. Obrigações.  

 

 


